
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 992.010 - PE (2016/0258196-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : REGINA GARCEZ 
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S) - PE000702A
   HELDER COSTA DA CÂMARA  - PE000700A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOBRESTADO. 
ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO.
1. O único recurso cabível para suscitar possíveis equívocos na 
aplicação da sistemática dos recursos repetitivos é o agravo interno, a 
ser julgado pelo Tribunal de origem, consoante o disposto no art. 1.030, § 
2º, do novo Código de Processo Civil, não havendo previsão legal para o 
cabimento de nenhum outro meio de impugnação.
2. A Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP, entendeu que não cabe agravo em recurso especial contra 
decisão do Tribunal de origem que nega seguimento a recurso especial, 
com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 16 de maio de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator

Documento: 1603515 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2017 Página  1 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 992.010 - PE (2016/0258196-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por REGINA GARCEZ contra 
decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 
409/411). 

A agravante sustenta, em suma, que a matéria inserida no respectivo 
recurso especial não tem nenhuma vinculação com o chamado recurso repetitivo, na forma 
prescrita pelo art. 543-C, §7º, I, do CPC/1973, e com o assunto tratado pelo REsp 1.309.529/PR.

Aduz que, "ao contrário do aduzido no acórdão recorrido, o cerne da 
questão se prende unicamente ao posicionamento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça nos 
autos do AgRg no REsp 1.407.710/PR e no EDcl no AgRg no REsp 1.431.642/PR, nos quais 
está contida a tese de que não há decadência pelo fato de no novo pedido de revisão da 
aposentadoria ser exibido novos elementos que não fizeram parte do ato concessório deste 
benefício". 

Intimada, a parte agravada formulou impugnação, postulando a 
manutenção da decisão, com imposição de multa do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
e majoração dos honorários advocatícios em mais 5% sobre o valor da condenação.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A decisão não merece reforma. 

O único recurso cabível para suscitar possíveis equívocos na aplicação 
da sistemática dos recursos repetitivos é o agravo interno, a ser julgado pelo Tribunal de origem, 
consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do novo Código de Processo Civil, não havendo previsão 
legal para o cabimento de nenhum outro meio de impugnação.

Ademais,  "a Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no 
Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011), entendeu que 
não cabe Agravo (de instrumento ou em recurso especial) contra decisão do Tribunal de 2º Grau 
que nega seguimento a Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73, ainda que 
o recurso tenha o fundamento de que o Tribunal de origem não efetuara a correta aplicação do 
Recurso Especial representativo da controvérsia, na hipótese" (AgInt no AREsp 687.402/PE, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
13/10/2016)

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMA 405. 
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DECLARADO 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL EM QUE SE ALEGA VIOLAÇÃO DO 
ART. 543-B, § 2º, DO CPC. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL DE CABIMENTO DE RECURSO. 
1. A Corte Especial afirmou o entendimento de que são manifestamente 
incabíveis recursos direcionados à Suprema Corte, quando o Tribunal a quo 
aplica o instituto da repercussão geral, como na hipótese dos autos. 
2. É firme o entendimento desta Corte de que o único recurso cabível para 
impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o 
Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal 
de cabimento de recurso ou de outro remédio processual. 
3. Agravo Regimental do INSS desprovido (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 01/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. INADMISSÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM 
VIRTUDE DA SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GERAL. ÚNICO RECURSO 
CABÍVEL: AGRAVO REGIMENTAL NA CORTE DE ORIGEM. QO-AI STF 
760.358/SE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. 
1. Contra o indeferimento de subida do extraordinário o único recurso cabível é o 
agravo regimental perante o Tribunal de origem, consoante decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos da QO-AI 760358/SE, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe 19.2.2010. 
2. Mantida a inviabilidade de admissão do extraordinário, torna-se irrecorrível o 
pronunciamento, cabendo o arquivamento do feito, pois, conforme assentado 
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pelo Tribunal Pleno do STF, no julgamento da Reclamação 7.569/SP, Rel. Min. 
Ellen Gracie (DJe 11.12.2009), a jurisdição da Corte Suprema somente se inicia 
com a manutenção, pelo Tribunal de origem, de decisão contrária ao 
entendimento firmado no julgamento da repercussão geral, de acordo com o art. 
543-B, § 4º, do Código de Processo Civil, não cabendo, consequentemente, 
recurso ou outro remédio processual. 
3. Observa-se que o intuito do recorrente, a pretexto de violação do art. 543-B do 
CPC, é promover a subida do recurso extraordinário que foi inadmitido, o que 
torna o recurso especial via inadequada e, por consequência, inadmissível. 
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 470.492/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 31/03/2014)

No tocante aos honorários recursais, previstos no art. 85, §§ 1º e 11, do 
CPC /2015, registro que, embora já os tenha aplicado em agravos internos de recursos originários 
interpostos sob a vigência do CPC/1973, revi meu posicionamento para reconhecer o seu 
cabimento somente quando inaugurada a instância recursal, motivo pelo qual, em interpretação 
sistemática com o Enunciado n. 7 do STJ, passo a adotar a orientação do Enunciado n. 16 da 
ENFAM, do seguinte teor: "Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)".

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0258196-5 AREsp 992.010 / PE

Números Origem:  00006479120154050000  00060383220104058300  60383220104058300  6479120154050000  
7492

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REGINA GARCEZ 
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S) - PE000702A

 HELDER COSTA DA CÂMARA  - PE000700A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REGINA GARCEZ 
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S) - PE000702A

 HELDER COSTA DA CÂMARA  - PE000700A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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